
 

   

 

                                                                         

Orientação Farmacêutica 
Comercialização de produtos não permitidos em farmácias e drogarias  

 
Cabeçalho com dados do farmacêutico orientado e empresa ao qual é vinculado 

 
Nesta data, o (a) profissional acima mencionado (a), foi orientado (a) sobre as legislações que abaixo seguem, tendo 
em vista a comercialização de produtos não permitidos em farmácias e drogarias, conforme abaixo 
descrito:_________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________ 
 
Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014 - Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas. 
Art. 10. O farmacêutico e o proprietário dos estabelecimentos farmacêuticos agirão sempre solidariamente, realizando 
todos os esforços para promover o uso racional de medicamentos. 
Art. 11. O proprietário da farmácia não poderá desautorizar ou desconsiderar as orientações técnicas emitidas pelo 
farmacêutico. 
Parágrafo único. É responsabilidade do estabelecimento farmacêutico fornecer condições adequadas ao perfeito 
desenvolvimento das atividades profissionais do farmacêutico. 
 
Resolução RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009 - Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário 
do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em 
farmácias e drogarias e dá outras providências. 
Seção I 
Dos Produtos com Dispensação ou Comercialização Permitidas 
Art. 29. Além de medicamentos, o comércio e dispensação de determinados correlatos poderá ser extensivo às 
farmácias e drogarias em todo território nacional, conforme relação, requisitos e condições estabelecidos em 
legislação sanitária específica. 
 
Instrução Normativa nº 9, de 17 de agosto de 2009 - Dispõe sobre a relação de produtos permitidos para dispensação 
e comercialização em farmácias e drogarias. 
 
Lei nº 12.623, de 25 de junho de 2007 - Disciplina o comércio de artigos de conveniência em farmácias e drogarias, de 
modo a proporcionar segurança e higiene ao consumidor. 
Art. 1º - O comércio de artigos de conveniência em farmácias e drogarias deverá observar rigorosos critérios de 
segurança, higiene e embalagem, de modo a proporcionar segurança ao consumidor. 
Parágrafo único - Consideram-se artigos de conveniência, dentre outros, para os fins desta lei: 
1 - filmes fotográficos; 
2 - leite em pó; 
3 - pilhas; 
4 - meias elásticas; 
5 - colas; 
6 - cartões telefônicos; 
7 - cosméticos; 
8 - isqueiros; 
9 - água mineral; 
10 - produtos de higiene pessoal; 
11 - bebidas lácteas; 
12 - produtos dietéticos; 
13 - repelentes elétricos; 
14 - cereais matinais; 
15 - balas, doces e barras de 
cereais; 
16 - mel; 
17 - produtos ortopédicos; 
18 - artigos para bebê; 

19 - produtos de higienização de 
ambientes. 
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Art. 2º - As farmácias e drogarias obrigam-se às seguintes providências: 
III - expor os artigos de conveniência de modo a guardar distância e separação dos medicamentos. 
Art. 3º - Os artigos de conveniência comercializados em farmácias e drogarias devem ser inócuos em relação aos 
gêneros farmacêuticos. 
Parágrafo único - É proibido manter em estoque, expor e comercializar produtos perigosos ou potencialmente nocivos 
à saúde do consumidor, tais como veneno, soda cáustica e outros que a estes se assemelhem. 
 
Resolução CFF nº 724, de 29 de abril de 2022 - Código de Ética - Seção I  
Art. 4º - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) solidária, na forma da lei, 
ainda que por omissão, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercício da profissão.  
Parágrafo único - O farmacêutico que exercer a responsabilidade técnica, a assistência técnica ou a substituição nos 
estabelecimentos somente terá contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele 
Art. 6º - Todos os inscritos devem zelar pelo desempenho ético, mantendo o prestígio e o elevado conceito de sua 
profissão. 
Art. 8º - A profissão farmacêutica deve ser exercida com vistas à promoção, prevenção e recuperação da saúde, e sem 
fins meramente mercantilistas. 
Art. 9º - O trabalho do farmacêutico deve ser exercido com autonomia técnica e sem a inadequada interferência de 
terceiros, tampouco com objetivo meramente de lucro, finalidade política, religiosa ou outra forma de exploração em 
desfavor da sociedade.  
Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposições legais e regulamentares que regem a prática profissional no 
país, inclusive aquelas previstas em normas sanitárias, sob pena de aplicação de sanções disciplinares e éticas regidas 
por este regulamento. 
Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou não no exercício efetivo da profissão, devem:  
III - exercer a profissão respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislação vigentes; 
Art. 17 - É proibido ao farmacêutico:  
VI - expor, comercializar, dispensar ou entregar para o consumo medicamento, produto, substância ou insumo, em 
contrariedade à legislação vigente, ou permitir que tais práticas sejam realizadas;  
Art. 18 - É proibido a todos os inscritos no CRF: 
XVII - aceitar a interferência de leigos em seus trabalhos e em suas decisões de natureza profissional, bem como 
permitir que esses desautorizem ou desconsiderem as orientações técnicas emitidas pelo farmacêutico;  
XVIII - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a atividade farmacêutica ou com profissionais ou 
instituições que pratiquem atos ilícitos em qualquer das suas áreas de abrangência; 
XXIV - submeter-se a fins meramente mercantilistas que venham a comprometer o seu desempenho técnico, em 
prejuízo da sua atividade profissional; 
 
 
 

O (a) profissional se compromete a regularizar a situação e adotar providências para que a irregularidade não volte 

a ocorrer. Fica o (a) profissional notificado (a) a proceder a regularização. 
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